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Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 – O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de equipamentos de fitness e mobiliário 

urbano, distribuído por dois lotes, para criação de parques biosaudáveis, no âmbito do Orçamento Participativo 

2019, em Santo Estêvão, Luz de Tavira - Palmeira, Torre d’Aires, Atalaia, Horta do Carmo e Conceição, cujas 

características, especificações e requisitos técnicos se encontram descritos nos anexos do presente caderno de 

encargos. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal.  
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Cláusula 3.ª 

Prazo  

1. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato.  

2. O contrato produz efeitos no dia seguinte ao da sua outorga.  

 

Cláusula 4.ª 

Preço base 

O preço base é o preço máximo que o Município de Tavira se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto, correspondendo a € 56 000,00 (cinquenta e seis mil euros), ao qual 

acresce o IVA à taxa legal em vigor, repartido em dois lotes: 

Lote 1 – fornecimento de equipamentos fitness – €32 000,00 (trinta e dois mil euros) 

Lote 2 – fornecimento de mobiliário urbano - €24 000,00 (vinte e quatro mil euros) 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I  

Obrigações do fornecedor  

Subsecção I  

Disposições gerais  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou nos 

artigos contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados nas especificações e requisitos técnicos que constam do anexo I 

ao presente caderno de encargos; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de continuidade de fabrico;  

 

Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens  
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1 – O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos nos anexos I e II ao presente caderno de encargos, que dele fazem 

parte integrante. 

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 

que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento. 

3 – É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4 – O fornecedor é responsável perante o Município de Tavira por qualquer defeito ou discrepância dos bens 

objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 – Os bens objeto do contrato devem ser entregues no Parque de Feiras e Exposições de Tavira, no prazo de 30 

(trinta) dias.  

2 – O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, todos 

os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

3 - Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para 

o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das 

obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4 – Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o 

local de entrega são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e testes  

1 – Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por ele 

designado, procede, no prazo de 5 (cinco) dias, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a 

verificar, respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas e se reúnem as 

características, especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no anexo I ao presente caderno de 

encargos e na proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2 – A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre todos os bens fornecidos, sendo 

efetuada através dos testes que constam do anexo II ao presente caderno de encargos. 

3 – Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar ao Município de Tavira toda a cooperação 

e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, através 

de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 
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Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias  

1 - No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovem a total operacionalidade dos bens objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nos anexos I e II ao presente 

caderno de encargos, o Município de Tavira deve disso informar, por escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Tavira, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo respetivo, o 

Município de Tavira procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula anterior.  

 

Cláusula 10.ª 

Aceitação dos bens  

1 – Caso os testes a que se refere a cláusula 8.ª comprovem a total operacionalidade dos bens objeto do 

contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, e neles não sejam detetados quaisquer 

defeitos ou discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos nos anexos I e II 

ao presente caderno de encargos, deve ser emitido, no prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da data do final 

dos testes, um auto de receção, assinado pelos representantes do fornecedor e do Município de Tavira. 

2 – Com a assinatura do auto a que se refere o número anterior, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade dos bens objeto do contrato para o Município de Tavira, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações que impendem sobre o fornecedor. 

3 – A assinatura do auto a que se refere o n.º 1 não implica a aceitação de eventuais defeitos ou de discrepâncias 

dos equipamentos objeto do contrato com as exigências legais ou com as características, especificações e 

requisitos técnicos previstos nos anexos I e II ao presente caderno de encargos. 

 

Cláusula 11.ª 

Garantia técnica 

1 – Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e 

das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo prazo de dois anos a contar 

da data da assinatura do auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e 

com características, especificações e requisitos técnicos definidos nos anexos I e II ao presente caderno de 

encargos, que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2 – A garantia prevista no número anterior abrange: 
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a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua reparação 

ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou 

substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra. 

3 – No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o Município de Tavira tenha detetado qualquer 

defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva reparação. 

4 – A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um prazo razoável 

fixado pelo Município de Tavira e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem 

e o fim a que o mesmo se destina. 

 

Cláusula 12.ª 

Garantia de continuidade de fabrico 

O fornecedor deve assegurar a continuidade do fabrico e do fornecimento de todas as peças, componentes e 

equipamentos que integram os bens objeto do contrato pelo prazo de de 5 (cinco) anos, a contar da assinatura 

do auto de receção respetivo.   

 

Subsecção II 

 

Dever de Sigilo e Proteção de Dados  

 

Cláusula 13.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa ao Município de Tavira, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar,  
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por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 

 

Cláusula 14.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos 

às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 15.ª 

Proteção de dados 

O adjudicatário fica expressamente vinculado ao dever de confidencialidade e não utilização de quaisquer dados 

pessoais a que tenha acesso, salvo para efeitos da estrita execução do contrato, nos termos do disposto no 

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 – Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (RGPD) e demais legislação complementar, dever este que abrange a totalidade dos 

trabalhadores e outros colaboradores afetos ao adjudicatário. 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Tavira 

 

Cláusula 16.ª 

Preço contratual 

1 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Tavira deve pagar ao fornecedor o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.  

2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e 

deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 
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1 - As quantias devidas pelo Município de Tavira, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Tavira das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a assinatura do auto de receção 

respetivo. 

3 – Em caso de discordância por parte do Município de Tavira, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Tavira pode exigir do fornecedor 

o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, o fornecedor fica 

obrigado a pagar o montante de 50€ diários, por cada dia de atraso. 

2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Tavira pode exigir-lhe 

uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a resolução do contrato.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Tavira tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Tavira pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Tavira exija uma 

indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 
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1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Tavira pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada, qualquer das 

obrigações que lhe incumbem. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao fornecedor e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo Município de 

Tavira.  
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Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do fornecedor 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato 

quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em 

dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 24ª. 

3 – Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Tavira, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último 

cumprir as obrigações em atraso, nesse prazo, acrescido dos juros de mora a que houver lugar. 

4- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Capítulo IV 

Caução e Seguros  

 

Cláusula 22.ª 

Caução 

Não será exigida a prestação de caução nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 23.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos inerentes ao 

desenvolvimento da atividade e dos danos ou prejuízos causados pelo seu exercício. 

2 – O Município de Tavira pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor fornecê-los no prazo de 10 dias.  

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 24.ª 

Foro competente 
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Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 25.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 26.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 27.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 28.ª 

Gestor do contrato 

Nos termos previstos no artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a sua execução será José Conceição. 

 

Cláusula 29.ª 

Avaliação de fornecedores  

O Município de Tavira tem implementado um sistema de avaliação de fornecedores, sustentado numa 

metodologia que prevê a avaliação de todas as aquisições e locações de bens móveis e de aquisições serviços 

contratadas pelos serviços municipais, cuja informação se encontra disponível para consulta em www.cm-

tavira.pt. Os resultados da avaliação do desempenho dos fornecedores são divulgados na página da internet do 

Município, acessível no mesmo site em www.cm-tavira.pt . 
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Cláusula 30.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa.   

  



 
 
 
 
 
Edição 2 (Atualizada em novembro de 2019) 

Município de Tavira | Praça da República, 8800 - 951 Tavira | tel.: 281 320 500 

email: camara@cm-tavira.pt | www.tavira.pt                                                                                                                                                                                       15 

 

ANEXO I 

Especificações Técnicas 

 

1. Lote 1 – equipamentos fitness 

 

1.1 Condições gerais 

Para cada um dos equipamentos tem que ser apresentado certificado de conformidade com os requisitos de 

segurança da EN 16630:2015 “Permanently installed outdoor fitness equipment – safety requirements and 

test methods”, emitido por um organismo nacional, constante da lista dos organismos de certificação 

acreditados pelo Instituto Português de Acreditação (IPAC), e divulgados na sua página eletrónica, ou por 

organismo nacional de acreditação congénere, signatário do acordo de reconhecimento mútuo relevante da 

“European Cooperation for Accreditation”, nos termos do regulamento (CE) nº. 765/2008, do Parlamento 

Europeu e do conselho, de 9 de julho de 2008. 

A estrutura dos equipamentos será construída em perfil oco de aço eletrogalvanizado, com acabamento 

lacado, na gama de cores cinza, preto ou branco, com espessura superior a 70μm. 

Os elementos plásticos serão construídos em ABS ou em polietileno, na gama de cores amarelo, vermelho, 

verde ou azul. 

A imagem do conjunto dos equipamentos deve ser homogénea, não podendo existir, nos metais, mais do que 

duas referências RAL, na gama das três cores mencionadas e, nos plásticos, mais do que uma referência RAL, na 

gama das quatro cores mencionadas. 

Os equipamentos devem ser entregues no Parque de Feiras e Exposições de Tavira, montados, prontos a serem 

instalados no local definitivo. 

1.2 Condições específicas 

1.2.1 Equipamento 01 

1.2.1.1 Atividades 

balança – atividade que trabalha a força dos músculos quadríceps, glúteos e 

isquiotibiais.  

  1.2.1.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.10 x 3.50m 

 1.2.2 Equipamento 02 

1.2.2.1 Atividades  

esqui – atividade que trabalha a componente cardiovascular e a musculatura dos 

membros inferiores e superiores.  

1.2.2.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.50 x 3.60m 
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 1.2.3 Equipamento 03 

1.2.3.1 Atividade 

surf – atividade que trabalha a componente cardiovascular e a flexibilidade da 

musculatura da zona abdominal e lombar 

1.2.3.2 Dimensões máximas da área de segurança – 3.80 x 3.70m 

 1.2.4 Equipamento 04 

 1.2.4.1 Atividade 

patins – atividade que trabalha a força dos músculos quadríceps, glúteos e 

isquiotibiais.  

1.2.4.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.40 x 3.50m 

1.2.5 Equipamento 05 

 1.2.5.1 Atividade 

cintura – atividade que exercita a musculatura da cintura pélvica, da zona abdominal e 

lombar. 

1.2.5.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.00 x 3.80m 

1.2.6 Equipamento 06 

 1.2.6.1 Atividade 

bicicleta – atividade que trabalha a componente cardiovascular e a musculatura dos 

membros inferiores, quadríceps e isquiotibiais. 

1.2.6.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.20 x 3.60m 

1.2.7 Equipamento 07 

 1.2.7.1 Atividade 

elevador – reforçar e desenvolver a musculatura dos membros superiores e da zona 

posterior do tronco.  

1.2.7.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.30 x 3.80m 

 1.2.8 Equipamento 08 

1.2.8.1 Atividade 

volante duplo – atividade que trabalha a componente cardiovascular e a musculatura 

dos membros inferiores e superiores.  

 1.2.8.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.15 x 4.10m 
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1.2.9 Equipamento 09 

1.2.9.1 Atividade 

leme duplo– atividade que trabalha a flexibilidade das articulações dos membros 

superiores.  

1.2.9.2 Dimensões máximas da área de segurança – 3.80 x 3.70m 

1.2.10 Equipamento 10 

1.2.10.1 Atividade 

cavalo – reforçar e desenvolver a musculatura dos membros superiores e inferiores e 

da zona posterior do tronco.  

1.2.10.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.00 x 3.60m 

1.2.11 Equipamento 11 - equipamento inclusivo, que permita a utilização, por indivíduos com 

mobilidade reduzida e utilizadores de cadeiras de rodas, de todas as suas atividades. 

1.2.11.1 Atividades base 

volantes – atividade que trabalha a flexibilidade das articulações dos membros 

superiores. 

push dorsal – atividade que trabalha a força dos músculos dos membros superiores e 

trapézio. 

  1.2.5.2 Dimensões máximas da área de segurança – 4.50 x 4.00m 

1.3 O fornecimento inclui: 

Equipamento 01 – 4 unidades 

Equipamento 02 – 6 unidades 

Equipamento 03 – 4 unidades 

Equipamento 04 – 6 unidades 

Equipamento 05 – 5 unidades 

Equipamento 06 – 6 unidades 

Equipamento 07 – 3 unidades 

Equipamento 08 – 6 unidades 

Equipamento 09 – 3 unidades 

Equipamento 10 – 5 unidades 
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Equipamento 11 – 5 unidades 

 

Está incluído no fornecimento um dossiê técnico, para cada equipamento, composto por: 

Certificado, de cada equipamento, passado por entidade acreditada no Instituto Português de Acreditação 

(IPAC), de acordo com a EN 16630:2015. 

Ficha técnica. 

Esquema de instalação. 

Características dimensionais e materiais das fundações. 

Plano de manutenção. 

 

2. Lote 2 – Mobiliário urbano 

2.1 Condições gerais 

O mobiliário deve ser entregue no Parque de Feiras e Exposições de Tavira, montado, pronto a ser instalado no 

local definitivo. 

2.1.1 Elementos metálicos 

Os elementos metálicos não poderão apresentar sinais de oxidação, empenos e danos nas pinturas.  

As superfícies devem apresentar-se lisas, sem farpas, com soldaduras homogéneas, contínuas e totalmente 

protegidas.  

Todas as peças deverão ter um acabamento perfeito e uniforme, devendo haver especial cuidado em todos os 

ângulos, nós e ligações. 

 2.1.2 Elementos pétreos 

Todos os elementos pétreos são em granito Pedras Salgadas, de cor cinza claro, de granulado médio e duas 

micas, predominantemente biotítico, com pequenos megacristais de feIdspato dispersos. 

2.1.2.1 Características Físico-Mecânicas 

•Resistência mecânica à compressão >2100 kg/cm2 

•Resistência mecânica à compressão após teste de gelividade >2000 kg/cm2 

•Resistência mecânica à flexão >120 kg/cm2 

•Massa volúmica aparente > 2600 kg/m3 

•Absorção de água à Pressão Atmosférica Normal - 0.1 – 0.5% 
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•Porosidade aberta - 0.5 – 1.0 % 

•Coeficiente de dilatação linear térmica ≤ 9.0 x 10 6 por °C 

•Resistência ao desgaste (Amsler) - 0.1 – 0.5mm 

•Resistência ao choque: altura mínima de queda > 55 cm 

•Resistência ao gelo > 45 ciclos de gelo-degelo. 

2.1.3 Painel fenólico HPL (high pressure laminates)  

Painel compacto, composto por lâminas de papel Kraft impregnadas em resinas fenólicas, comprimidas a grande 

pressão e elevadas temperaturas (termoendurecimento), reforçadas com fibras de madeira, plano, homogéneo, 

de grande durabilidade, extremamente resistente às intempéries, raios UV, fogo e humidade. 

2.1.4 Poste em alumínio  

Poste composto por perfil de secção quadrada aproximadamente 0.10 (±0.01) x 0.10 (±0.01) m. 

2.2 Condições específicas 

2.2.1 Banco 

Banco sem costas, monolítico, em granito Pedras Salgadas (2.00 -2.20m comp. x 0.50-0.60m larg. x 0.40-0.50m 

alt.), com acabamento a jato de areia. 

 2.2.3 Papeleira com cinzeiro 

Papeleira com tampa, de formato cilíndrico (<950mm alt. x <450mm diam.), em chapa de aço laminado a 

quente com 2mm de espessura mínima, eletrogalvanizado com pintura eletrostática epoxy poliéster e 

polimerização acima de 180°, cor cinza antracite; balde extraível de capacidade superior ou igual a 60 litros, 

em chapa metálica; fechadura; cinzeiro incorporado, com recetáculo independente do balde da papeleira; 

parafusos de inox e buchas de impacto. O cinzeiro não está incluído nas dimensões apresentadas para o corpo 

da papeleira e, portanto, acresce-lhes. 

 2.2.4 Painel informativo 

Painel informativo composto por placa em HPL (0.90 - 1.00m alt. x 0.45-0.65m larg.) de cor branca, com 

informação serigrafada a laser; poste de alumínio (2.30m altura), lacado na gama de cores cinza, preto ou 

branco.  

A informação gravada em cada placa é a definida na normativa em vigor, bilingue (português e inglês), sem 

erros ortográficos e com dimensão e tipo de letra adequado. A informação em inglês deve estar em itálico. 

Para além da informação mencionada, em cada placa deve constar, no topo e com tamanho de letra superior, 

a designação do parque. A designação dos parques é: 

- painel 01 – PARQUE BIOSAUDÁVEL SANTO ESTEVÃO 

- painel 02 – PARQUE BIOSAUDÁVEL PALMEIRA 
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- painel 03 – PARQUE BIOSAUDÁVEL TORRE D’AIRES 

- painel 04 – PARQUE BIOSAUDÁVEL ATALAIA 

- painel 05 – PARQUE BIOSAUDÁVEL HORTA DO CARMO 

- painel 06 – PARQUE BIOSAUDÁVEL CONCEIÇÃO 

 

2.3 O fornecimento inclui: 

Banco – 19 unidades 

Papeleira com cinzeiro – 16 unidades 

Painel informativo – 6 unidades 

Está incluído no fornecimento um dossiê técnico, para cada banco, papeleira e painel, composto por: 

Ficha técnica. 

Esquema de instalação. 

Características dimensionais e materiais das fundações. 

Plano de manutenção. 
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ANEXO II 

Testes de inspeção quantitativa e qualitativa 

 

Os testes a efetuar pelo contraente público, por si ou através de terceiro designado, consistem na análise 

visual do mobiliário fornecido:  

a) será verificado o número de bancos, papeleiras e painéis informativos fornecidos. 

b) será verificada a integridade funcional e estética do mobiliário. 

c) será verificada a integridade estrutural do mobiliário, o seu bom estado e homogeneidade dos 

materiais e dos seus acabamentos. 

d) será verificada a qualidade dos elementos acessórios e elementos de fixação das diferentes partes 

constituintes de cada elemento. 

e) serão verificados os elementos metálicos que não poderão apresentar sinais de oxidação, empenos e 

danos nas pinturas. As superfícies devem apresentar-se lisas, sem farpas, com soldaduras homogéneas, 

contínuas e totalmente protegidas. Em todas as peças será exigido um acabamento perfeito e uniforme 

devendo haver especial cuidado em todos os ângulos, nós e ligações. 

f) serão verificados os elementos pétreos que deverão apresentar grão homogéneo e apertado e ser 

duros, compactos, não geladiços, inatacáveis pela água e agentes atmosféricos e não poderão apresentar 

falhas, cavidades, lesins, fendas e vestígios de decomposição e apresentar-se-ão isentos de terra ou de 

quaisquer outros materiais estranhos. 

g) serão verificados os elementos em HPL que devem apresentar-se sólidos, com perfeita conformação, 

desempenados, com aspeto homogéneo, sem fissuras, furações, descolamentos ou danos que coloquem em 

causa a sua correta utilização. Será verificado o cumprimento da informação decorrente da normativa em 

vigor e a ortografia da língua portuguesa e inglesa. 


